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MUNrcíplo DE MARMELETRo
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, l3 deoutubro de202l.

Protocolo Geral no 69899
Requerimento no 06612020 - Departamento de Administração e Planejamento
Requerimento no 059/2020 - Departamento de Agricultura e Abastecimento
Requerimento no 06712020 - Departamento de Assistência Social
Requerimento no 08012020 - Departamento de Educação e Cultura
Requerimento no 041/2020 - Departamento de Esportes
Requerimento no 066/2020 - Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
Requerimento no 11212020 -Departamento de Saúde
Requerimento no 057/2020 - Departamento de Urbanismo
Requerimento no 057/2020 - Departamento de Viação e Obras

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REF'ERÊNCIA

I - DESCRTÇÃO:

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual
contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas médias -
imprensa falada para diwlgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de interesse dos
Departamentos.

Considerando que o Pregão Eletrônico n" ll3l202l, foi considerado deserto se faz necessario a
realização de um novo processo.

2 _DAJUSTIF'ICATIVA DA AQUISIçÃO E DO QUANTITATIVO:

Departamento de Administração e Planejamento

A contratação do presente objeto justifica-se pela necessidade de diwlgação de campanhas, atos
oficiais, avisos e outras matérias de interesse do município de Marmeleiro, bem como contratação de
espaço para realização de programa em alguns sábados, no horario das ll:45 às 12:00 horas,
considerando a necessidade do Departamento para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras
matérias de interesse do departamento. As quantidades foram baseadas no quantitativo utilizado no
processo licitatório anterior. Lembramos que são os quantitativos são estimativas para o período de 12
(doze) meses.

Departamento de Agricultura e Abastecimento

Se justifica a contratação de empresa de radiodifusão para avisos/comunicados que sejam de
interesse dos agricultores do município, bem como informações dos programas desenvolvidos pelo
Departamento de Agricultura e Abastecimento.

Departamento de Assistência Social

Justifica-se a contratação dos serviços de radiodifusão sonora em ondas médias, considerando a
necessidade do Departamento de Assistência Social, para atender a demanda dos equipamentos a ele
vinculados, na divulgação, informação dos projetos, programas, serviços, beneficios e ações do mesmo,
pelo período de 12 (doze) meses.

Tendo em vista a situação atual do país com a pandemia do Covid 19 - doença infecciosa causada
pelo novo coronavírus e as restrições de atendimento ao público e prestação de serviços, foram utilizados
um percentual próximo à 10% (dez por cento) dos itens requeridos em processo ainda vigente.
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Portanto, quando houver a retomada as atividades rotineiras dos equipamentos vinculados a este
Departamento Municipal de Assistência Social, o mesmo necessitará do quantitativo solicitado para os
serviços de radiodifusão e manteremos igualitários os itens 01 e 02, e acrescendo em 02 (duas) unidades o
item 03 do certame 08512020, ainda vigente.

Departamento de Educaçño e Cultura

As inserções serão utilizadas para informar a população de eventos culturais, atos oficiais e outras
informações, que serão realizados pelo Departamento de Educação e cultura.

As quantidades foram baseadas no quantitativo utilizado no processo licitatório anterior.
Lembramos que são os quantitativos são estimativas para o período de 12 (doze) meses.

Departamento de Esportes

A quantidade do serviço de radiodifusão solicitado foi baseada em uma estimativa e faz-se
necessario para a diwlgação dos eventos esportivos realizados no período de 12 (doze) meses, além de
avisos e outras matérias de interesse do município, bem como contratação de espaço para realização de
programas informativos em alguns sábados, no horário da llh3Omin às 12h00min, e outras informações
de interesse deste departamento.

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Justifica-se a contratação de empresa no ramo de radiodifusão, sonora em ondas médias - Imprensa
falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de interesse do município de
Marmeleiro através do departamento de meio ambiente, com comunicados de coleta de lixo na cidade e
interior, avisos de cronogramas, coleta de agrotóxicos e comunicado diversos e bem como contratação de
espaço para realização de programa em alguns sábados, no horário das 1 th45min às 12h00min.

O quantitativo do objeto do item 0l e 02 está fundamentado na quantidade aproximada utilizada de
03 avisos por semana, totalizando 12 avisos mensais e 144 anual.

O quantitativo do item 03 está fundamentando na quantidade de 05 avisos sobre a coleta de lixo no
interior que acontece a cada 60 dias, pois esse é um comunicado mais extenso e se faz necessário de 60
segundos para poder falar o roteiro de todas as comunidades rurais.

Departamento de Saúde

Justifica-se a contratação dos serviços de radiodifusão por ser essencial para as Unidades de Saúde,
no sentido de manter um melhor contato com usuários da Rede Municipal, para todo serviço de
divulgação de campanhas e demais atividades oferecidas, bem como espaço para esclarecimentos que
possam vir a serem solicitados.

O "Minuto Saúde" diário é destinado a prevenção e orientação à saúde da população.
Lembramos que os quantitativos são estimativas para o período de 12 (doze) meses.

Departamento de Urbanismo

Justificamos a contrataçáo de empresa no ramo de radiodifusão, devido a necessidade de orientar e
informar a população sobre os serviços realizados pelo departamento de Urbanismo, com algumas
inserções semanais e também a participação em alguns programas nos sábados, no horário das 1lh45min
às 12h00min, que é destinado à Prefeitura Municipal.

Departamento de Viaçño

Justifica-se a contratação de Serviços de Radiodifusão, para divulgação de campanhas, atos oficiais
avisos e outras matérias de interesse do departamento e do município de marmeleiro.
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A tealização dos serviços será parcelada, conforme a necessidade do departamento. Os atos
descritos no item 01 deverão ser divulgados nos horarios e dias determinados pelo Departamento
requisitante. As inserções descritas nos itens 01,02 e 03 deverão ser inseridas durante a programação da
emissora, na quantidade de vezes e horário solicitada pelos Departamentos. Os programas informativos
descritos no item 04 deverão ser veiculados aos sábados no horário das ll:45 às 12:00 horas sempre que
solicitado pelo Departamento solicitante.

Justifica-se a alteração do valor do item 4, devido a revisão dos valores apresentados nos
orçamentos e constatou-se que a média foi feita de forma equivocada e os demais valores foram mantidos.

4 -ESPECTFTCAçÕES TÉCNTCAS DO SERVrÇO:

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitário
Máximo
Aceitrivel

Valor
Total

Máximo
Aceitável

I 79s Serv

Inserções durante a programação diária da emissora, com
duração de 30 (trinta) segundos.

Quantidade Solicitada por Departamento:
Administração: 100
Agricultura: 50
Assistência Social: 150
Educação: 100
Esportes: 50
Meio Ambiente:75
Saúde: 200
Urbanismo: 50
Yiação:20

)1 \1 21.918,15

., 290 Serv

Inserções durante a programação diária da emissora com
duração de 45 (quarenta e cinco) segundos.

Quantidade Solicitada por Departamento:
Administração: 50
Agricultura: l5
Educação: 50
Esportes: 20
Meio Ambiente: 75
Saúde: 50
Urbanismo:20
V l0

37,91 10.993,90

3 520 Serv

Inserções durante a programação diária da emissora com
duração de 60 (sessenta) segundos.

Quantidade Solicitada por Departamento:
Administração: 50
Agricultura; l5
Assistência Social: 150
Educação: 50
Esportes: 20
Meio Ambiente: 30
Saúde: 175
Urbanismo:20

l0

52,50 27.300,00

4 54 Serv

Espaço de 15 (quinze) minutos inintemrptos em alguns
sábados no horário das I l:45 às l2:00 horas para
apresentação de um programa com matérias editadas,
produzidas pela assessoria de Imprensa do Município.
Quantidade Solicitada por Departamento:
Administração: 12
Agricultura: 05
Assistência Social: 05

734,81 39.679,74

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 99.891,79 (noventa e nove mil e oitocentos e
noventa e um reais e setenta e nove centavos).

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da
mesma.

Deverá ser considerado o valor mínimo de desconto de acordo com cada GRUPO/LOTE acima
indicado, não sendo possível registro de valores superiores a estes.

Deverá ser aplicado sobre'o valor dos itens constantes no ANEXO I, o valor final de forma
LINEAR a todos os itens de cada GRUPO/LOTE, ou seja, a proposta vencedora em todos os itens os
valores deverão ser inferiores as demais propostas classificadas.

A emissora contratada deverá ter transmissão com abrangência no município de Marmeleiro.

4 - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUçÃO:

A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender as solicitações dos
Departamentos, nos dias solicitados pelos mesmos, através de solicitação formal.

As inserções descritas nos itens 01, 02 e 03 deverão ser inseridas durante a programação da
emissora, na quantidade de vezes e horário solicitada pelos Departamentos.

Os programas informativos descritos no item 04 deverão ser veiculados aos sábados no horário das
11:45 às l2:00 horas sempre que solicitado pelo Departamento solicitante.

Será de responsabilidade do Departamento solicitante o conteúdo informativo do programa.

5 - OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Executar os serviços conforme o estabelecido na Ata de Registro de Preços e de acordo com a
conveniência e as necessidades dos departamentos, conforme ordem de serviço.

b) Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dos serviços.

d) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6 - DA FTSCALTZAÇÃO:

O recebimento do produto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de
Preços, será efetuado por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

CNPJ: 7ó.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Educação: 05
Esportes: 03
Meio Ambiente: 03
Saúde: l3
Urbanismo:06
Viação:02

Valor Total 99,891,79
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cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será frrmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei Sanções Administrativas para o caso
de inadimplemento contratual e cometimento de

Silmara
Diretora do Departamento de e Planejamento

Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

Marizete K"$ffiHdkqu evez
Diretora do Departamento de Assistência Social

ê,Ð cá,/'
Celso Pedro Scolari

Diretor do Departamento de Educação e Cultura

Diretora do de eto

Diretor

Diretor do

Diretor do

de Esportes

e Recursos Hídricos

de Saúde
Rej

l&ç+*,
de Urbanismo

iação e Obras

atos
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Prefeitura Municipul de Marmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

cNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Casø:

Bairro:

Cidøde:

CEP:

69899 Data do Pedido: 1311012021

Tipo de Pessoa: I

Marmeleiro

8561 5-000

Estado: Franál

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente: Silmara Terezinha Brambill

Prefeiturø Municipøl de Marmeleiro

PARTAMENTO DE ADMINIST E PLANEJAMENTO E DEM

uer autorização paracontratação de empresa no ramo de
sonora em frequência modulada ou ondas

ias - imprensa Íalada para divulgação de campanhas,
oficiais, avisos e outras matérias de interesse dos

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número dø Casa:

Baírro:

Cídøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

69899 Data do Pedido:

eARTAMENTo DE ADMINtsrnnçÃo E eLANEJAMEN

Tipo de Pessoa: V-)

1311012021

Marmeleiro

8561 5-000

?aranâ

autorização paracontratação de empresa no ramo de
sonora em frequência modulada ou ondas

- imprensa lalada para divulgação de campanhas,
ofìciais, avisos e outras matér¡as de interesse dos

entos

Prazo de Entrega:
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Nome do Requerente: Silmara Terezinha Brambill
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RADIO CRISTAL LTDA,. N¡E

R/4ÞIO æfSfAL Fl4 92,9 pp

CNPJ 77.31 5.240/0001-00
ZYO 474 - 92,9 mHz - 6,5 I(rv - FM

D-urail: r¿tìiocrist.¡lf(¡)rvln.com.t¡r
Âv. Dambros e Plva, 946 - calxa postal l0 fonefax: 0Ý +4635251 183 e O++4635251t42

cEp 95.615-oo0 - MARMELETRo - pnne¡tÁ

Atendendo solicitação de Vossa Serilroria segue abaixo orçamento solicitado:

RAZÄ,O SOCIAL: RADIO CRISTAL LTDA - ME

CNPJ/MF: 77.3 1 5.240/000 I -00

ENDEREÇO COMPLETO: AV. DAMBROS E PIVA, 946 l" Andar

NOME DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: AIRTON.IOSE SELESIfl

CPF N': 409.091.739-34

RG N": 3,064.457-3

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 clias (noventa dias)

MARMELIRO,02 cle AGOSTO de2021

FERE CC\}I
O ORlGlN¡\t.

4

| 7T,3rs.z4o/oool-oõl

RÄDIO CRISTAL LTDA.

6,tö

N
no o

J irt,li

29,00 34.017,00t 7.I73 Serv
lnserções durante a programação dlária da emlssora,
com duração de 30 (trinta) segundos.

2 308 Serv
lnserções durante a programação dlária da emissora
com duração de 45 (quarenta e cinco) segundos.

43,50 13.398,00

s08 Serv
lnserções durante a programação diária da emissora
com duracão de 60 (sessenta) seeundos,

58,00 29.464,00

76 Serv

Espaço de 15 (qulnze) minutos ininterruptos em

alguns sábados no horárlo das 11:45 às 12:00 horas
para apresentação de um programa com matérlas
editadas, produzldas pela assessorla de lmprensa do

Municfpio,

900,00 68,400,00

Av. Danbros e plva, 946 - Centro
I. CËP 856¡5.000 . Marmereiro - pjJ

OPF 3

f\J A'f LJI{A
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro
EsTADo OO PRNR¡IA

cNPJ 76,205,665/0001 -01

Av, Macall, 255 - Cx, Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85,615-000 - MARMELEIRO - PR

ExrRaTo PARA PrlBLIcaÇÃo
.A.TÄ DD REGTSTRO DE PRIÇOS N" 207/2020

pn-ncÃo PRESDNCIAT N" 085/2020

CONTRATANTD : MIINICþIO PP MARMELBIRO
CONTIì.ATÀ-DA: RADIO CRISTAL LTDA
OBJETO: A de de s clos abaixo

t-

PRÁ.ZO DE D
DATA DD ASSINÁ.TIIRj' DA' ATÄr 29 de outublo de2020

de outublo de

Jaimir es

da assinatura da ata de registt'o de pregos até28 de outubro de2021,

(r

e

COTÑ

24,00 28,272,00Sorv
Inserçöes durautç a progtnmaçño diár'.ia da emissora, com dulaçäo

cle 30 (t¡inta) secttndos,01 I t78

36,22 12.061,26durante a proglamação díáría da emissot'a com dut'açfio

de 45 louarenta e ci¡co) segundos,
Insergões

02 333 Serv

47,00 27,871,0003 593 Se¡v
Insctções durante a plog'amaçâo diária da emissora corn clutação

de 60 (sessenta) segundos,

652,83 45,698,10Serv

Espnço do 15 (quinze) mínutos ininteruptos em alguns sábados

no horár'io clas 11;45 às 12;00 hot'as para apresentagão do um

pl'ograma com matérias editadas, produzidas pela assessoria do

Imorensa do Municfpio.

tJ4 70

713.902.36Vnlor Total Estimnclo

i.l
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EXTRATO PARA rUnUCnçÃO

2" TERIvIo ADITIVo Ao coNTItATo DE nucsr,nçÄo DE sItrRVIÇos N"

064t20t9

([4nculado ao Pregão Presencial n" 042/2019)

CONTRÄTANTE: Municfpio de itenascençat CONTRATADA: Raclio Cristal Ltda

PRAZO DE PIìORIìOCAÇÃO DA EXECUÇÃO D VIGÊNCIA: t2 (doze) meses,

REAJ DD VALOR:

DÂTA DE ASSINATUIìA DO ADITM: 02 cle junho de 2021,

FORO: Cornzuca de Marnreleiro, Estado do Para¡rá.

Renasoença, 02 de junho de 2021.

ID
to Municipal

CONFERE COM
O ORIGINAL

iJÛijÏ

PBEFETTÜRA 00 MUNtCfpr0 DE HENASCENçA - PR
cNPJ 76.205.681/0001 -96
Rua Getúllo Vargas,901 - Fone/Fax (46) 3550-S300
CEP 85810-000 - Renascença - PR
www. rsnascenca,pr.gov.br

ITEM UND. SDRVIçO VALOII
UNIT.Á.RIO

VALOR
UNIT.Á,RIO
RDAJUSTADO

0t PROCRAMA PROCRAMA RADIOFÖNICO AOS
s.ABADos coM DUR^ÇÄo pp rs a
20 M¡NU"I'OS

605,66 651,62

0? rNsERç^O rNsERÇÕES DTARtAS, COM
DURAÇÃO DE 30 SEGUNDOS, P^RA
vEìcuLAR NorfctAS, AVtsos DE
INTERËSSE PI,JBLICO

28,69 30,85

Ai t jllA
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Em cumprlmento ao cllsposto
publicoio resultado da lícltação
item:

,,)

Valor total dos gastos
Reais).

Homologo a presente

TERMO DE HOMOLOGAÇAO

LICITAçAO: 26t2021- MODALIDADE - Pregäo

tY

' 11'

OJI

OBJETO: Contràtação de empresa do radiodifusåo de abrangêncla local e regional para divulgaçäo das
informaçöes e realizaçóes do municfpio de Pinhalde Såo Bento/PR, mediante licitaçåo,.

no art.109, parágrafo 1 da Lel 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se
em epfgrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério menor preço por

(Tri

ì"'

Mil e Quinhentos

-:'..r"'
¡Ìri'uíh'i.t.'

COFJFNRË CO¡,4
0 cRlGli..lAL

IIlj I 71

,AJ LJR..E\

hal de Såo

P
PREFEI

IJ

¡
I^ a

J I
t
I

I a t I a
J I

LTDA - MEo

1

horag e aos sábados de l5 mlnulos de duraçåo,
12:30 ás 12:46 horas, vlsando dar publlcidade
e servlços da Admlnlstiação, de lnteresse

roalizaçöes,
de raçãdu noo,5 mlnutosUM

€

âtos obras

3;05
das

Mu

MËS 3.1 25,00

rOTAL

lh4.
barn.'3'



Pref'eirura Municípalde Pínhal de São Bento

012 R

http://rvu,rr,,cl iarionrrrn ícipal.com.br/anrp/matcria/F99459C7/03

nST,{D0 D0 f'ARAN,t
Pllnliut'[l.lll¡\ ÀlUNlClP¡\t, l)ll PlNllÀt, DII t;dO llnN'fo

012S flCRUr',tRlA Dlt,tDÀt f NlS'l]l,t(:ÃO
'f'unìto DD lolrot.{lG,tq;Ão Do I'Ro(:¡lsso r,lcl'r',trón¡o

-.-.Yrt

'r'ÊRMO Drj lroIror.,ocl\ÇÅ0

r,f cl1^Ç^ or 26t2(r2t' MoD^ f .,t D^ DD - t)rcgõo

lrinhul de Sûo llsnl(ýPlì, rnçdianlc licítuçù0,,

nprcsonlando o(s) vcrrccdor(cs) Fclo critéLio r¡¡cnor l)rcço ¡ror ilcnr:

V¡rlo¡'lolr¡l dos gas(os coru n licitnçr1o n" 2612(l?l - f'rcgrìu: lllli 37.500,00 (Trirrln c Sctc ñlil c Quinlrcntos l{cais),

Flornologt'r ü prcscnlc liciloçito,

I'lnh¡l de São flenfo, 03/051?(121.

IrtIJI.O F/tLCÁDIì DE Ot ly\IllÅ
Prelbito lvlunicipnl

Publlcrrlo por;
Sinrone Conles cln Rosa

Cú<ligo klcntifìc¡don F994.59C7

(

R,IDIO ANIPIiRN LTDA. I|E

Prodril(ýS0Nifo Àlûl¿l( lìß{o I'r$o

totdl

I I SaNi(os do diwlclç¡o df,i tcrlí?¡çôc¡, infonnrì(ðcs 0 ur;soi cil en prclrlo! dilrio do .r nr¡nrþs (h duri(¡0, no ûôrir¡ô dir l¡:00 fu lJroJ

ho¡u c ms.rib¡¡|0¡ dt lJ Þín(16 ilo (lùr¡çllo, xo lorilrio d¡r lt:Jo ir l?;15 ho¡¡¡, rl¡¡ndo drr ¡ubllckl¡ds ror rrø, o(rrs e etn.içor dr

,1dn¡lnl¡r¡(llo, dc inrcr¿tsc túhli.o ÀlrnriùrFnl.

R,\DIO

^ñtPIRr!

À!Ês 12,00 J. t2f,00 r7,J00,û)

70'D\r,

It4atéria publicuda no t).iá.rio Ofrcial dos lr4unicípios do Paran¿i no dia 04/05/2021, Ecliçîto 2255
Å yerificnçrlo cle autcnticidnde da nlatd¡ia podc scr fcita i¡rfonuan<lo o códígo identílioädor ¡ro sitc:
h tl p ://w wrr,, d I nri om u n i c I pal. conr. b r /anr p/

CONFERE CC\¡Á

O OP..IGIN¡AL

1i0tJT

Äï Lii(/i

jåo--'o

brtun '*F

loll 05105/2021 l2:4t
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28t0712021

MUNICÍPIO DE PALMITAL
da

Dolalhc¡ - TCE-PR

As lnformações são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e såo de sua lntelr¿ responsabllldade,

I
I

da Admlnlstr¿ç¡o olretð. Poder Executlvo. o Munlcfplo

referentc5 o 6/2021a5te5

21t2021
No Llcltação

Pregão
Modalldade

Oúurul¡ dêProrryf¡o

xvr . oA coMrR T go f 6.2 . DA Á,LfEâ^çÃo 0o coMfR^rol
S€U OgJErO, l,¡OS UMllES PÉRÀlllOOS P€l.^ tEl FEDSRÁL

'''" ----"ì "" - *
I 31t03/2021
i Oata da Abertural--
i 36t2021 (17t03t2021)

i Edltaldatlcltaçåo(Publlcðção)

Objcro

Ptlouco.

Tlpo de Avallaçåo Menor pre(o - Lote

Clðsslflcaçåo do Objeto Compras ô S¡rv|ços

Re8¡me dc Exccufåo Serulços

Natureza da Llcltaçåo Nomal

'1 -- " --',

I conv!ñlo

R$72.000,00
Valor

Homologada
Em 1310412021

Partlclpante

AtocoMfR topooER^sER^HrMDoeu^t¡ooNEcEslÂt MoDtFtc.AdooovAIoRcoNTMfu LEMoEconn¡Ncr oEAcRÉsclMoouDtMlNutç¡oeu NmAnvAoE

As lnlotnações desta llclt¿ção lor¿m cadastradas dla l3/U/2021, su¿ tlhlnÊ èluall.ação lol d¡a l3/07/2021, com lnfomações rclercntes a 6/2021.

I
e¡dldn¡lls Conv¡dido Comlrs¡o Publlcácão tdltål Aþúr &q¡manlot Co¡rôlo

Lote Item Quantldade

I

I

Unldade Descrlção Valor Quantldade
Total
(R$)

1o

za

300

300

Horas

Horas

SPoTJTNGLE POR tNsERøO'30'

SPOTJTNGLE POR rNSERçÃO "40"

. I n¡oro NovA FM

lr,ron..r,nro
i *o,o *ovo r"

I I 
Lror.ure

300 8.910,0029,70

39,60 300 11.880,00

Total
(R$l

3orylcos.t@.fr¿ooqbr/TCEPR/Trlbunol/Rola@nÀlcllôc6o/Llc¡loæoDolálhoýDotslher?ldLlcllsÉo=1031535úldEnlldedo-'124256NrÀnouqltccBo-202,|

2Sßil2021 Dolalh.!. TCE.PR

Lote classlflcação

¡o

Quantldade

14.85000

'17.820,00

1 7.820,00

lnlofñações declar¿d¿s psl¿s enlldadesluilsdialonadrs sto cle su¿ lnrclra Gsponsabilldêde,

ln

I

I ltem

t"
I

l¡ o 300

Partlclpante

RAD¡O NOVA FM

LTDA. ME O
'50"rNsERøOPOR

Descrlçåo

JINGLESPOT

Unldade

Horas

.Quantldade

300

48

I seAo
I

I

I
I
i 371,25
I

t..-.,_.._,,

I

I

I
.tI

t"
I

I
I

,t'
I

300

300

48

i-'-
I RADIO
I

ILTDA.
¡

I

I

i
I
I
I

t

Horas

¡loras

'60"ll'l5ERçÃoPORJINGLESPOT

INSItTUCIO¡l¿1lS/!IAIERIASINSERçÔES

MINUTOS'PROGMN4AçÄO

I

I

i

I

NOVA FM

ME9

NOVA FM

MEO
RADIO

LTDA -

COI{FERE CO¡Å

o CIRlGll.lAL

iiOUT

l1 AT L}}ì,4

EI90.e¡¡¡¡ Àt¡9

sodl@¡.lco.pf,goÝb¡/TCEPR/TrlbunEl/Rgloæn/Llclls€oýLlc¡lac€oD€lrlhoCOqtalhos?ldLlcllaøoÉ 1 83 I 635EldEnl¡dado. I 2426ENrAnoLlc¡t0c00.202 t 2n
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28t07t2021 Detalhes - TCE-PR

016 K
0r6
{As lnformações são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

CÂMARA MUNIcIPAL DE PARAíSo Do NoRTE
Entldade da Admlnlstração Públlca Munlclpal de Dlrelto Pribllco lntegrante da Admlnistração Dlreta - poder Leglslatlvo - a Cåmara
Munlçlpal

nfå99 ?-9.,!9!T!¡ p,o¡utgção,de. 14,023 habttanr_eF Bg_qqtsTq RAMUNDo DE L|MA (Exercf cto2e21lu urtrmo envlo de lnlormaçÕes desta entldade f ol 1510612021, dados estes referentes a 512021

1/2021
N" Llcltação

29t04/2021
Data da Abertura

f-

R$24,999,96
Valor

Preg5o

Modalidade

16/2021 (09t04/2021)
Edltal da Licitação (Publlcação)

Homologada
Em 06105/2021

Obleto

contrâtâçåô de seMços dè radlodlfusão sonorâ (Rádlô FM), â ser reâllzâdo no munlcþlo de parafso do Norte, Estsdo do parâná, påra a cåmarâ Munlclpâl

Tlpo de Avallação

Classlflcação do ObJeto

Reglme de Execução

Natureza da Llcltação

Menor Preço - Lote

Compras e Servlços

Servlços

Normal

Cláusula de Prorrogação

As lnformaçöes desta llcltação foram cadastadas dta l7/05/2021, sua últlma atuallzação fot dla l5/06/2021, com lnformações rcferentes a
5/2021,

ppEli¡

Lote Item Quantidade Unldade Descrição Classlflcação Particlpante Valor Quantldi
I
I

I

t E 1Z Unldade

12 Unldade

Quadro na

grade da rádio
ao vlvo, com
no mfnlmo 20
minutos de
pro8rama

semanalmente

lnserção de
spots

GTOLL

TELECOMUNICACOES

LTDA - ME E

GTOLL

TELECOMUNICACO

LTDA - ME E

1,000,00

NFER
Àit''

NAL2Q

Ác&

servicos.tce.pr,gov.brlTCEPR/Tribunal/RelaconiLicitacao/LicitacaoDetalhes/Detalhes?ldLicitacao=1653317&

c
@ebû

RÉr 1t2

I

I



MuNtcíplo DE MARME
I '' 0l'7¡.

LEIRO
ESTADo oo peR¡NÁ

Marmeleiro, l3 de outubro de202l

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autonzação solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,
expedido pelos Diretores dos Departamentos solicitantes, o presente processo deverá tramitar pelos
setores competentes com vistas a:

I - krdicação de recurso de ordem orçamentáriapara fazer emface de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratuàt ¿o pr.r.nt.
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle intemo.

Cordialmente,

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp 95.61 5_000
E-mail: Iqilac¡g@¡¡¡.¡-neleiro.nteo-v*t-t4rcjlaç¡a02ú]l¡¡ir-l]llc!e'la.pJ-gçr:.þ - Telefone: (46) 3525-g l0 7 / gl05
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MUNICIPIO DE MARMELEI RO
ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro,2t de outubro de202l.

PARECER CONTÁBIL

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 13 de outubro de 2021,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO quì:

I Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

r - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS

II - Plano Plurianual - 2.52712017

III - Lei de Diretrizes Orçamentánas -2.68512020

IV - Lei Orçamentaria Anual -2.69212020

V - Recursos Orçamentários

Número do so/Ano: 2t4/202t
Data do Processo t3lt0t202t
Modalidade: Eletrônico n'13512021
Objeto do processo: Contratação de empresa no ramo

modulada ou ondas médias -
campanhas, atos oficiais, avisos

de radiodifusão sonora em frequência
imprensa falada para divulgação de
e outras matérias de interesse dos

Valor Máximo R$ 99.891 79

Conta Orgãol
Unidade

Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte Saldo

1553 04.122 0003 2.006 3 .3.90.39 .47.02.00 0 79.8s5,2t
2t87 04.t22 0003 2.006 3.3 .90.39 .47.02.00 510 38.343,20
2564

03.01

04.t22 0003 2.006 3 .3.90.39 .47.02.00 511 13.3 7
755 10.01 20.606 0030 2.049 3 .3 .90.39 .47.02.00 0 45.48
I 895 08.244 0022 2.035 3.3.90.39.47.02.00 0 41.829,07
2540

09.01
08.244 0022 2.036 3.3.90.39.47.02.00 0 35.003 22

256s 08.244 0022 2.014 3.3.90.39.47.02.00 940 3.502,59
I 807

09.02
08.244 00222.075 3.3.90.39.47.02.00 934 105.619,62

I 806 12.3610006 2.019 3 .3.90.39 .47.02.00 103 34.995.30
2567

06.02
12.3610006 2.019 3.3.90.39.47.02.00 104 33.462,69

757 07.0r 27.812 00t5 2.02s 3 .3.90.39 .47.02.00 0 75.209,96
756 12.01 18.s41 0033 2.0s8 3.3 .90.39 .47.02.00 0 63.1 87, r 3
758 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.47.02.00 0 48.674,t6
2s68 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.47.02.00 303 I17.533,01
2569 10.301 0016 2.029 3.3.90.39.47.02.00 348 22.685,24
2570

08.02

10.301 0016 2.029 3.3.90.39.47.02.00 494 40.1 7
1825 08.03 10.304 0020 2.033 3.3.90.39.47.02.00 494 855,81
1724 15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.47.02.00 0 I 6s.43 I ,03
2571 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.47.02.00 504 67,50
2572

14.01

15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.47.02.00 511 3.183,52

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.615-000
E-mail: licftso. ao1flr¡anr:sl-qirsplgtru-.tul"liçitirc¡e0z(rDnarnç1":irq.Dr.sp_u,..hr.- Telefone: (46) 3s2s-8107 / glo5
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MUNICIPIO DE MARMELEIRo

Obs. : Saldo orçamentári o em: 2l I 1012021.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Respeitosamente,

ESTADO DO PARANÁ

Contador
CRC/PR 07tts2to-8

w

2t95 26.782 0005 2.013 3.3 .90.39 .47.02.00 0 I I L898,66
2409

05.01
26.782 0005 2.013 3.3.90.39.47.02.00 510 96,53

0 - Recursos Ordinários (Liwes)
510 - Taxas - Exercício Poder de polícia
51 1 - Taxas - Prestação de Serviços
940 - Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro único - portaria MDS
934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS
103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais FIINDEB
104 - Educação 25o/o s/ impostos
303 - Saúde I5o/o vinc. s/ rec. impostos
348 - Atenção Básica Estadual
494 -Bloco de Custeio das Ações e Serviços públicos de Saúde
504 - Outros e Financeiras

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.61 5-000
E-mail: !icitacao@¡nanneleiro.u:,eey=b¡-/"Jjsl!aç¡ç-02úln¡orrr_sþi¡o.p.Leer¿,.b¡. - Telefone: (46) 3525-g 107 / 8l o5



020(

MuNtcíplo DE MARMELEIRO
ESTADo oo pnneNÁ

Marmeleiro ; 2l deoutubro de 2021

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 13 de outubro de2}Zl,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
da contratação solicitada pelos Departamentos, conforme requerimento que consta nos autos, sendo que o
pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias indicadas pela Divisão de Contabilidade.
No caso de processo licitatório para Registro de solicitante deverá consultar o
Departamento de Fazenda para verificar a financeiros antes da solicitação dos
servlços.

Respeitosamente,

Diretor do de Finanças

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.6l 5-000
E-mail: licitacaolôrn¿utncþtßLp-tco.y.brlJirjl¡r;¿o.2(¿.011¿rLr_rçLsi-rq,nr.gç.y-,.br.- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO

ESTADo oo panerÁ

Marmeleiro,2l de outubro de2021

De: Pregoeira
Para: Controle lnterno

Procuradoria Jwídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n." 135/2021 e Minuta do lnstrumento Contratual para os fins previstos na Lei n" 10.520, de 17
de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto n" 7.746, de 05 de junho
de 2012; da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal no 1.51912006,
d'e26 de outubro de 2006; Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as norïnas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

Respeitosamente,

Pregoeira
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EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO NO 135/2021 _ PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2I4I2O2I

REGISTRO DE PREÇOS
DATA DA REALIZÃÇÃOz 08/12/2021

HORÁRIo DE INÍcIo DA DIsPUTA: às O9:OO horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro- paraná

www.comrrrasgovernamentais. gov.br,,Acesso ldentificado',

o MUMCÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, medianre o(a) pregoeiro(a), designado(a) pela portaria
n'6'457 publicada em 18 de março d,e2021, toma público para conhecimento dos inteìeså¿os qr;;;
data e local abaixo indicados realizarâ licitação sób modaìidade pREGÃO ELETRONICO, oó tipo
MENOR PREçO EM REGIME DE VALOR GLOBAL DO LOTE, objetivando o REGISTRO DE
PREÇos para futura e eventual contratação de empresa no ramo de radioàifusão sonora em frequência
modulada ou ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras
matérias de interesse dos Departamentos, conforme as deìcrições dispästas no Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de20l9,do Decreto no 7.746,de 05 de junho d,eáOl;,,
da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de l9 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/Mp n"
03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complement ar n" 123, de 14 de dezembio de 2006, da Lei no I l.4gg,
de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, á
Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.519/20ô6, d" 26 de outubro de z}óa,
Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007,bem como as noÍnas vigentes e aplicáveis ao objeto dá
presente licitação.

ESTADO DO PARANÁ

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www. compras governamentais. gìv.L r.

A abertura da sessño pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 0g de dezembro de
2021 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃ,O, o REGISTRO DE pRpÇos para fi,rtura e eventual
contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequênãia modulada ou ondas
médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiaii, avisos e outras matérias de
interesse dos Departamentos.

I

1.1

1.2

2.t

2

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da lntemet pelos endereços eletrônicos
www.comprasgovernamentais. gov.br e

2.3 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.61 5-000

A E HORA DA ABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA.:

UASG: 454524 - PREFEITURA MtTNIcIpAL DE MARMELETRO/PR

DAT

08 de dezembro de 2021 às 09h00min

Local da Sessão Púbtica:
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2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas

2.5 As informações administrativas relativas a este Editat poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n' (46) 3525-8105 / 3525-BlO7.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto ticitado serão prestadas pelo
Departamento de Administração e Planejamento, telefone n" (46) 3525-8100.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL DO LOTE, observadas as
especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital,

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorogações.

Optou-se pelo tipo menor valor do lote pelo fato de que não torna-se viável a divulgação dos
avisos em mais do que uma emissora de rádio, pois poderá haver avisos de vários departamentos
no mesmo dia, e com a contratação de mais que uma empresa poderia haver choque de horários.
Além disso, os avisos serão enviados pelos departamentos requisitantes a emissorã vencedora do
certame com os textos que deverão ser publicados e somente após a narrativa pela emissora é que
se saberá o tempo utilizado para a publicação. Não sendo, portanto possível à realização de
processo do tipo menor valor unitário do item.

4 DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATóRrO

4.1

3.3

4.2

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítimaparc solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÄO, ou ainda pa.a impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do
certame.

4.r.t As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias
úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, n" 255 - Centro, Marmeleiro - pR,
Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.

4.1.2 Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

4.t.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃ,O.

4.1.4

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica þor documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procuradir,
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.61 5-000
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4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito a Pregoeira ou Equipe de Apoio, até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada parc a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@marmeleiro.pr.qov.br.

4.3.r A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

4.4'2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

5 DAS CONDrÇÕES PARA PARTTCTPAÇÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no SistemJ de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMPOG n"
3,de26 de abril de 2018.

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no I 1.488, de 2007,para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fîsica e para o microempreendedor individual --MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar no
14712014, de 07 de agosto de2014.

As_empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitaçáo de acordo com as
orientações que seguem no link: https://www.eov.brlcolnpras/pt-br/sistelnas/sicaf-clieital, até o
terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

Será vedada a participação de empresas:

5.3

5.5

' 024 r
MUNICíPIO DE MARMELEIRO

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não fi¡ncionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenha sido punida com suspensão do direito de
licitar com qualquer ente da Federação;

Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao govemo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação;

5.4

a)
b)
c)
d)

e)

Ð
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Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os
serviços a serem prestados.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seuJ artigos 42 a 49.
5.6'2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.6.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.6.4 Que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Fèderal.
5.6.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.

1'6.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo lo e no inciso III do artigo 5" da
Constituição Federal.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
www'comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assr¡me como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, exclLídà a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

DA APRESENTAçÃ,O DA PROPOSTA E DOS DOCTIMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com
os documentos de habilitacão exieidos no item 10 do edital, proposta com a deiðriçao ao

5.6

5.7

6.1

6.3

6.5

6.6

7.t

6

6.2

6.4

7
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7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

8.1

8.2

8.3

8.4

8.5
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objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encelrar-se-á automaticamente a etapade envio dessa documentação.

! envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item l0 deste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dbs sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1" da LC no 123, de 2006.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderño retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negóciação e
julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMTTLAçÃO DE LANCES

No dia 08 de dezembro de 2021 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.

A Pregoeira verificará,as, propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 rambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 -CEp g5.615-000
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8.6

8.7

8.8

8.9

8. l0

8.1 1

8.12

' \ 8.13

8.18

8.19
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no registro.

8.5'1 A disputa se dará pelo valor global do lote, sendo que se consagraró vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO LOTE for menor.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir ã mehor oferta deverá ser de R$
0,50 (cinquenta centavos).

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 'l O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Seró adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ,,ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimoi dois minutos
do período de duração da sessão pública.

A pronogação automáti ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a
pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessãõ pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8'14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá perrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico pata a pregoeira persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

8.16

8.17
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da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.

8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
8'20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previsias neite
Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.24 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no pruzo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confrrmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.2s

9

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no
$ 9" do art.26 do Decreto n." 10.02412019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9'3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
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9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realízação de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.5 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

9.6 Serró adjudicado o LOTE para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou invióvel o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira vet'rficarâ o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

SICAF
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(httns ://certidoes- anf.apps.tcu.sov.hr /)

habilitação jurídÍca
qualificação econômico-fi nanceira
regularidade fiscal e trabalhista
regularidade técnica

l0

t0.2

10.3

t0.4

10.1.1

t0.1.2

10.5.1
t0.5.2
10.5.3
10.5.4

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prártica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a habilitação, será exigida a documentação relativa:

A
A
A
A
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10.5.5 A documentação relativa à HABILITAçÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.s.1 No caso de empresário individual: inscricão no Resistro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato
sociar em visor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede.

10.5.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condicão de Microempreendedor fndividual - CCMT'f, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5.6 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

10.5.6.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou
e*traiudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à matnz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.7 A documentação relativa à REGIJLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.7.1

10.5.7.2

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municinal,
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10.5.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Coqlunta de Débitos relativos a Tributos tr'ederais e a
Dívida Ativa da união, expedida pela secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.

10.5.7.4 Prova de regularidade para com a tr'azenda Rstaduat do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

r0.5.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.5.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o E¡¡¡¡lg-dglQ¡fg¡f¡4
de Tempo de Servico íFGTS).

10.5.7,7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tìéhitos
Trahalhistas ICNIIT), nos termos da Lei n" 12.440, de 07 de julho de
20t1.

10.5.7.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação daregularidade fiscal e trabalhista, desde
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que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulanzação
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pronogáveis por igual
prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame,
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

10.5.7.8.1 A não regulanzaçäo da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Deverá apresentar a DECLARACÃO UNIFTCADA:

10.5.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

Para efeitos da Lei Com$lementar no 12312006, as licitantes deverão apresentar, a fim
de COMPROVAR O ENOUADRAMENTO:

10.5.9.I A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 12312006,
de l4 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n' 74712014, de 07 de agosto
de 2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de
habilitação, a Declaracão de Microempresa ou ['.mpresa de pequeno
Porte IANFYO TVl.

10.5.9.2 Certidão Simplificada de Microemnresa ou f..mpresa de pequeno porte
exFedida pela Junta Comercial do Fstado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10'5.10 A documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA consistirá em:

l0'5'10.1 Licença para funcionamento de estação, emitida pelo órgão responsável.

A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e àtualizados.

O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de ab/.l de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.5 - Habilitação Jurídica, 10.5.6 - Qualifïcação econômico-
financeira e 10.5.7 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido q-ue
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar no 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n" I 47 / 201 4.

Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.
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Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe
de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eftcâciapara fins
de habilitação e classificação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item l0 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.11.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
parc a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

11 DO ENVrO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, lote a
lote ou um lote por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira
fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexaÍ o documento
utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e jri apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

I 1.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável peù envio deverá
entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A
pregoeira não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro quanto do
emissor.

ll.4

I 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
pruzo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
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É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informaçõo que deveria constar no processo desde a realização
da sessão pública.

Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

A proposta deverá conter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassifïcação
da proposta.

11.9.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9.3 lndicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

ll'9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada parc a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2'
combinado com o artigo 66, $ 4o.

1 L9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso.

ll.9'6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.9'8 A Pregoeira reserva o direito derealizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

ll-9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa
decimal.

t2 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
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12.1 A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pela Pregoeira deverão ser apresentadas no nrazo má*imo de 03 ltrêsì dias
¡[r¡þþ, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Avenida
Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de Compras,
Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Thaís Vergínio Biava. O envelope contendo os
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número
do CMJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

13 DA VERTFTCAçÃO DA DOCT.TMENTAçÃO DE HABTLTTAÇÃO

l3.l Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
_SICAF.

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

I 3. I .3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais que está de acordo com todas as
exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a 'oElaboração lndependente de
Proposta'0.

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portattranspa ) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(http://servicos.tce.pr. gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

I3.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a pregoeira o declarará
vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para apresentar
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECI]RSOS

l4.l Declarado o vencedor, a pregoeira abnrâprazo. durante o qual, qualquer licitante poderá de forma
motivada, em campo próprio do sistema, manifesta¡ sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
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das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igaal prazo, que começará a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contraÍrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.comprassovernam entais. gov.hr.

14.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeitosuspensivo.

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contranazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) diaspara:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homolo gação.

15 DA REABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA

l5.l A sessão pública poderá ser reaberta:

l5'1'l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imcdiataments
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.
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16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação,

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

16.2.I A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês
subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAI E MUMCIPAL) em validade para o pagamenro.

t7.3 Quaisquer elros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de coneção por parte da
adjudicataria e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

l8 DA DOTAçÃO OnçAUENTÁRrA

l8.l Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocoffer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, "d" da Lei 8.666/93.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

19.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

l8.s Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei8.666193.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Liwes), Taxas - Exercício Poder de Polícia, Taxas - Prestação de Serviços,
Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único - Portaria MDS,
Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS, 5% Sobre Transferências
Constitucionais FUNDEB, Educação 25% s/ impostos, Saúde l5o/o vinc. s/ rec. impostos,
Atenção Básica Estadual, Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Outros
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Royalties e Comp. Financeiras. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes
dotações:

Conta Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
I 553 04,r22 0003 2.006 3 .3 .90.39 .47.02.00 0
2187 04.122 0003 2.006 3 .3.90.39.47.02.00 s10
2564

03.01

04.122 0003 2.006 3 .3 .90.39 .47.02.00 5ll
75s 10.01 20.606 0030 2.049 3 .3.90.39 ,47.02.00 0

1 895 08.244 0022 2.035 3.3 .90.39 .47.02.00 0
2540

09.01
08.244 00222.036 3.3.90.39.47.02.00 0

2565 08.244 0022 2.014 3 .3.90.39 .47.02.00 940
I 807

09.02
08.244 0022 2.075 3.3 .90.39 .47.02.00 934

l 806 12.3610006 2.019 3 .3.90.39.47.02.00 103
2567

06.02
12.3610006 2.019 3.3.90.39 .47.02.00 104

757 07.01 27.8t2 0015 2.025 3.3.90.39.47.02.00 0
756 12.01 18.541 0033 2.0s8 3 .3.90.39 .47.02.00 0
7s8 10.301 00t6 2.027 3.3.90.39.47.02.00 0
2568 10.301 00t62.027 3 .3.90.39 .47.02.00 303
2569 10.301 0016 2.029 3,3.90.39,47.02.00 348
2s70

08.02

10.301 00162.029 3.3.90.39.47.02.00 494
I 825 08.03 10.304 0020 2.033 3 .3.90.39 .47.02.00 494
1724 15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.47.02.00 0
257t 15.452 0036 2.065 3 .3.90.39 .47.02.00 504
2572

14.0t
t5.4s2 0036 2.065 3.3.90.39 .47.02.00 511

2t95 26.782 0005 2.013 3 .3.90.39 .47.02.00 0
2409

05.01
26.782 0005 2.013 3 .3.90.39 .47.02.00 sl0

19 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATT]RA DA ATA DE RBGISTRO DE PREÇOS

l9.l As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2

19.3

19.4

19.5

19.6

A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, para o
endereço fomecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impreisão e
a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias apóJ o seu
recebimento.

A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

Paraa assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social
e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

O ptazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas
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20.2

20.3
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fiscais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado.

Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do
objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão
ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos
praticados no mercado.

Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os
mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os
mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados.

DAS CONDrÇÕES DE RECEBTMENTO/EXECUçÂ,O DO OBJETO

O prazo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital, após a
solicitação e emissño de empenho dos Departamentos solicitantes.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.1.1 Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

Constatadas inegularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitáJo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.2'2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2l.l De conformidade com o art. 86, da Lei n'.8.666193 e suas alterações, o atraso injustificado na
entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 2Yo (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de l0% (dez porcento).

2l.l.l A multa prevista no item 21.1, serâ descontada dos créditos que a contratada possuir
com o município de Marmeleiro - PR, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas.

21.2 Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular no prazo previsto neste Edital e
Anexo I, serão aplicadas as penalidades do item 21.1, sem prejuízo da aplicação daquelas
contidas no item2l.3.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial do
objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário
Oficial do Ente Federado, as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;
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b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de lO% (dez por cento) sobre
a parcela inadimplida do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Marmeleiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de
inexecução total, sem justifìcativa aceita pela Administração do Município, será aplicado o
limite máximo temporal previsto para apenalidade 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei
8.666193 e suas alterações.

Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de Marmeleiro/PR.

Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei.

DA REVOGAÇÃO E AI\TJLAçÃO

Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anuláJa em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22'8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.
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DA FRAUDE E DA CORRUPçÂ.O

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federai nÎ 8.42g11991¡, aLei
Federal n.' 72.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer aaceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneflcios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituãm prática ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financèiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Ofrcial dos Municípios
do Paranâ através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.eov.brlsitio/diário-
oficial.php, e no Portal de Transparência do Município atiavés do endereço eletrônico
http : //po rta l. nia nne l e iro. p r. qo v. b r/pronimtb/.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n." 8.666193, é facultado a pregoeira
ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterioi de documento ou
informação que deveria constar no processo desde a realização da sessãõ pública.

Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pela pregoeira.

Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legislação vigente.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia rçrográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na formaãa léi, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela pregoeira, e
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinênte a esta
licitação.

Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

Os documentos emitidos através da lntemet serão conferidos pela Equipe de Apoio.
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24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CII{PJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no
8.666t93.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.t6 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.r7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira.

As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

24.20

Marmeleiro, 77 de novembro de 2027

Jair Pilati
Prefeito

24.21

ANEXO I Termo de Referência - Técnicas e de Fornecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Comercial
ANEXO III Modelo de Unificada
ANEXO TV Modelo de de ME/EPP
ANEXO V Modelo da Ata de de s

ANEXO VI Minuta Contratual
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EDITAL on pnncÃo No 135/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2I4I2O2I
MODALIDADE : PN¡CEO EI.PTNÔUCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

ANEXO I

Termo de Referência
ESPBCTFTCAÇOES TÉCNTCAS E CONDrÇÕES tn F'ORNECTMENTO

1-DESCRTç.Ã.O:

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de
empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas médias -
Ímprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de
interesse dos Departamentos, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas,
cabendo aos informar à Comissão se o objeto ofertado atende às
exigências técnicas alvitradas

LOTE 01

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 99.891,79 (noventa e nove mil e oitocentos e
noventa e um reais e setenta e nove centavos).

1.3. A Ata de Registro de Preços terá vigênciade 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da
mesma.

l.4.Deverâ ser considerado o valor mínimo de desconto de acordo com cada GRUPO/LOTE acima
indicado, não sendo possível registro de valores superiores a estes.

1.5. Deverá ser aplicado sobre o valor dos itens constantes no ANEXO I, o valor final de forma
LINEAR a todos os itens de cada GRUPO/LOTE, ou seja, a proposta vencedora em todos os itens os
valores deverão ser inferiores as demais propostas classificadas.

CNPJ: 76.205.óó51000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Posral 24 - CEP 85.6 l5-000
E-mail: li-c.itirc:rt@-mar¡-nç!çilo.p.t:"S1ll}l1.J.iç_il.a_c¡l,r-(l?(Ci}I1r;Lr.ìclcirl¡,p¡;gq1.¡r-,.b¡ - Telefone: (46) 3S2S-glO7 / Bl05

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

I 795 Serv
Inserções durante a programaçáo diária da emissora, com
duração de 30 ( segundos.

27,57 21.918,15

, 290 Serv
Inserções durante a programação diária da emissora com
duração de 45 (quarenta e cinco) segundos.

37,91 10.993,90

3 520 Serv
Inserções durante a programação diária da emissora com
duração de 60 (sessenta) segundos.

52,50 27.300,00

4 54 Serv

Espaço de 15 (quinze) minutos inintemrptos em alguns
sábados no horário das ll:45 às l2:00 horas para
apresentação de um programa com matérias editadas,
produzidas pela assessoria de Imprensa do Município.

734,81 39.679,74

Valor Total 99.891.79
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1.6. A emissora contratada deverá ter transmissão com abrangência no município de
Marmeleiro.

2 - pRAzo, FoRMA E LocAL DE ENTREGA/EXEcuçÃo:

2.1. A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá atender as solicitações dos
Departamentos, nos dias solicitados pelos mesmos, através de solicitação formal.

2.2. As inserções descritas nos itens 01,02 e 03 deverão ser inseridas durante a programação da
emissora, na quantidade de vezes e horário solicitada pelos Departamentos.

2.3. Os programas informativos descritos no item 04 deverão ser veiculados aos sábados no horário
das 1l:45 às 12:00 horas sempre que solicitado pelo Departamento solicitante.

2.4. Serâ de responsabilidade do Departamento solicitante o conteúdo informativo do programa.

3 - OBRIGAçOES DA CONTRATADA:

a) Executar os serviços conforme o estabelecido na Ata de Registro de Preços e de acordo com a
conveniência e as necessidades dos departamentos, conforme ordem de serviço;

b) Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação;

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dos serviços;

d) Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidai na licitação.

4 - DA FTSCALTZAÇÃO:

4.1. O recebimento do produto, afiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro
de Preços, será efetuado por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

4.2' A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

4.3' Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de
Preços, citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências tr"""sráriu, uo
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será
firmado entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunitancias
que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o
caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEp 85.615-000
E-mail: !iqitaca_o_@¡¡¡1¡cþi¡q.pt:gcrv".tr¿lj_qilacap-Q2ú.¿]l:r¡-r¡::-ct_ei_rq,È.gçy,_b_¡: - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREG,Ã.O N' 135/202I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 4/2021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contrataçño de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

ANEXO II

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por carqo,
RG........."......., CPF...... (endereco), propõe fornecer à Prefeitwa Municipal de Marmeleiro, ern
estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico no l35l2)2l, conforme abaixo
discriminado:

lnformar Valor Unitário.

lnformar especificação dos serviços.

lnformar que a proponente obriga-se a cr¡mprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

Prazo máximo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital.

Informar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados jó estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhist¡s e todas as demais despesas necessórias ò execução do objeto.

Marmeleiro, de de202l.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I XX XX XXX XX R$ R$
2 xx XX xxx XX R$ R$

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 -CEp E5.615-000
E-mail: licitacao(á)rnanneleiro.nr.eov.br /_llgtaøo02@uaucþuo.p¿goy.b - Telefone: (46) 352s-8107 / g l05
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EDITAL on pnncÃo N" 135/2021
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 21 4 I 2021
MODALIDADE: PNNCÃO PLBTNÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

A¡IEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNIFICADA
(papel timbrado da ticitante)

A pregoeira e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ............... CNPJ no
através de seu representante legal infra-assinado, que:

., com sede na

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLeinj 8.6661g3, acrescido pela Lei n.o
9.854199, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na
condição de aprendiz (a partir de l4 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

"-presu 
é o(a) Sr.(a) portador(aj

do RG sob no......... .. e CpF" cuJa
função/cargo é'......."..' ,......,.........(sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsável
pela assinatura da Ata de Registro de preços.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHLTM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração públiða.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de prôços seja
encaminhad a para o seguinte erdereço:

E-mail:
Telefone:0

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado òomo intimado nos dados
anteriormente fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a).... portador(a) do CpF/lvIF sob
û'o.......'....., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços,
referente ao Pregão Eletrônico n.o *>F*12021 e todos os atos necessários ao cumprimento das oUrigaiOes
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preçoi/Contrato.

de
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legív el I Car go/C arimbo do CNPJ)

.. de 2021

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp 95.61 5-000
E-mail: licitaçao rnor''Ìcl-c!¡l.pr:crìy.-brJ-Irs.rlacao0l@grg¡fejro.p..¡gç_y*_þ - Telefone: (46) 3szs-glol / glos



046(

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N" 135/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 21 4 I 2O2I
MODALIDADE: PREGÃ.O ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAI DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na
....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar n" 747ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legív ell Cargo/Carimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.6ó510001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.615-000
E-mail: liçi.t¡r.cap@norugl_c_lro"p-l:gu_v.,-br./Ip,il¡rç-ir_e"0?lr¿}r:irlrlclç_il.e.nr..gqv*._b¡ - Telefone: (4ó) 3525-8 107 / 8 105
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EDITAL DE PRBGÃO N" I3512021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 4I2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

ANEXO V

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"....../2021
PREGÂ.O ELETRONICO N" I35I2O2I

Aos 'k'F'F dias do mês de '|"*'¡'lc do ano dois mil e vinte e um, às >k'k'kt<'k, na Sala de Reuniões da Prefeitura
de Marmeleiro, Av. Macali, no 255, Centro, em Marmeleiro - PR, compareceu o Sr. Paulo Jair Pilati,
portador da cédula de identidade civil (RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no
524.704.239-53, Prefeito e representante do MUNICÍpIO nn MARMELBIRO, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ n" 76.205.66510001-01, com sede e foro na Av. Macali, no 255,
Centro, Marmeleiro - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr(a)**** , portador da
cédula de identidade civil (RG) n" 'r'F+'¡'d' SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o no ****, representante
legal da empresa: ******, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJA4F sob o no *'r'***, com
sede na *'l'**, no **x*, Bairro ****, Cidade de '&'l'{<*, Estado do '**'ß'ß CEP ***, Telefone 1x:F) 

:t*****, e-
mail' '¡{<'r"k, neste ato denominada CONTRATADT4, classificada para assinar a Ata de Registro de Preços,
nos itens abaixo especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na
proposta de preços, referente ao Edital de Pregão Eletrônico n." 135/2021. CLÁUSULA PRIMEIRA -
DO OBJETO: A implantação de Registro de Preços para contratação dos serviços abaixo especificados:

O presente Registro de
Preços terá validadede 12 (doze) meses contados da assinatura desta ata, ou seja, até 'k't de *<x'k de 20*+.
A existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, sendo as
quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de contratação. A empresa contratada deverá
atender as solicitações do Município de Marmeleiro mesmo parceladamente, qualquer que seja a
quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS
PRAZOS, FORMA, LOCAL E CONDIÇOES DE EXECUCÃO DOS SERVIÇOS: A emissoTa
contratada deverá ter transmissão com abrangência no município de Marmeleiro. A Contratada
deverá atender as solicitações dos Departamentos, nos dias solicitados pelos mesmos, através de
solicitação formal. As inserções descritas nos itens 01, 02 e 03 deverão ser inseridas durante a
programação da emissora, na quantidade de vezes e horário solicitada pelos Departamentos. Os
programas informativos descritos no item 04 deverão ser veiculados aos sábados no horário das 11:45 às
12:00 horas sempre que solicitado pelo Departamento solicitante. Será de responsabilidade do
Departamento solicitante o conteúdo informativo do programa. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000

Item Qtde
Unid.

Medida Descrlçilo Valor
Unltárlo

Valor
Total

01 795 Serv
Inserções durante a programação diária da emissora, com
duração de 30 (trinta) segundos.

02 290 Serv
Inserções durante a programação diária da emissora com duração
de 45 (quarenta e cinco) segundos.

03 520 Serv
Inserções durante a programação diária da emissora com duração
de 60 (sessenta) segundos.

04 54 Serv

Espaço de 15 (quinze) minutos inintemrptos em alguns sábados
no horário das 11:45 às 12:00 horas para apresentação de um
programa com matérias editadas, produzidas pela assessoria de
Imprensa do Município.

Valor Total Estimado
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Executar os serviços conforme o estabelecido na Ata de Registro de Preços e de acordo com a
conveniência e as necessidades dos departamentos, conforme ordem de serviço. Assumir integral e
exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta
licitação. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução
dos serviços. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade som as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. DA
FISCALIZAçAO: O recebimento do produto, a fisca\ização e o ãcompanhamento da execução da Ata
de Registro de Preços, será efetuado por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de
Marmeleiro. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administraçáo e de seus
agentes e prepostos. Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de
Registro de Preços, citados acima, procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os ¡esultados previstos no instrumento
contratual que será firmado entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de
quaisquer circunstancias que incidam especificamente no arf. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.
CLÁUSULA OUARTA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTAC,ÃO ORCAMENfuíRU: OS
pagamentos serão efetuados mensalmente no período de 01 a 15 do mês subsequente à entrega dos
serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que poderá ser entregue diretamente no
Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço eletrônico: nf(iÐmanneleiro.pr.gov.br.
Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentarias indicadas no edital de licitação, devendo o
Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo junto ao Departamento competente. A
liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade junto a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tstjus,br, em
cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. Os pagamentos
serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade da Contratada.
cLÁusuLA ùUINTA - Do GESTuR DA ATA DE REGISTRI DE pRECos: A Administração
indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do Departamento que solicitou o serviço, ou
pessoa designada para substituíJo, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos no
8.666193, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por
parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de
quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78, 87 e 88 da Lei 8666193 que trata
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e acometimento de outros atos
ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. CLÁUSULA SEXTA - DA
REVISAO DO REGISTRO DE PRECOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá
acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas
condições de fo-rnecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo
disponível. ctÁusut¿ sÉrtm¿ - no nn.lrusra on pnncos n nnnountnruo ncoÑôutco
FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados;
Caso haja alteração imprevisível no custo, caberâ a Contratada requerer e demonstrar documentalmente, a
necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei no
8.666/93; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CLÁUSULA OITAVA - DO
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas
seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou
entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não
comparecer ou se recusar a retitar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitâvel; Não

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: lioitaç¡çr@ru¡ruel_elnrmeoy,_hr¿ltSiuSla02(¿),r¡1[r_elejrc=p_¡.,g1¡,-v-þL - Telefone: (46) 3525-8107 / Bl05
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aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no
mercado; Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da
Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666193 . O cancelamento de registro do
fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata
pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova
ordem de registro. cl/iasulA NONA - DAS ÿANÇÕES ADMINISTRATIVAS: No caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas nesta ata Ce negistro de preços e
regras do Controle de Qualidade, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções
administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência por faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretem prejuízos significativos; b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três
centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja justifrcativa não seja acatada pela
Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias,
após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes; c) Mutta compensatória de 20% do valor total do pedido de
fomecimento no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso
de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d) Suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, com fundamento no artigo 7" daLei 10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das
demais cominações legais. e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s)
proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de
preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contratação
pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.1. As sanções previstas no presente item não
afastam eventuais outras sanções ou medidas administrativas previstas na legislação aplicáve\.9,2. A
aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de
1 993 e na Lei Municipal no 2.463, de 23 de março de 2017 . 9.3. A multa, aplicada após regular processo
administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Contratanie ou, ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente. 9.4, As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si. C1,.,íaSanl nÉcl*t,e - o,q nnSCrc,Ão: O presente instrumento poderá ser
rescindido: Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE,
nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193 a) Amigavelmente, por acordo entre as
partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência paia a Administração
Municipal; b) Judicialmente, nos termos da legislação. $1o No caso de resciião por iniciativa da
CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. $2" A CONTRATADA reconhece os direitos
do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei n" 8.666193. 53" A
CONTRATADA indenizaút o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuaii. CLÁUSULA DÉCIMA
PIUMEIIA - DA VINCALACÃO: Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletrôn¡co n" l3S/2021 e
à proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante toda a execução desta Ata, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação. CLÁUSULA DÉCtm¿ snea\o¿ - nl rn¿unn n n,q connapÇÅo: ts
partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei Federal n." 12.846/2013 e
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometei a aceiìar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, dev-endo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma. ctÁusat¿ onclu¿ rnncnln¿'- b,qs DßposrcÕns rllults: Aos casos omissos

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.6 I 5-000
E-mail: Içi1¡lcaa(2r¡¡r¡¡clei_LQ.p::go_y.bl¿lisitaøa0?ú,¿rrìilrrç!çl¡r¡¿gc'_u_-tl: - Tetefone: (46) 3525-g l0Z / 8105



050(
MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANÁ

aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.o 10.520, de l7 de julho de 2002, dos Decretos
Municipal n.o 1.519, de 26 de outubro de 2006 e n.o L567, de 27 de março de 2007, e, subsidiariamente a
Lei n.o 8.666193 e suas alterações. clÁusune nÉclu,¿ oa,enr,l - no rono: As questões
decorrentes da utllização da presente ata que não possam ser dirimidas administrativamentè serão
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerada a Sèssãõ, sendo ."iigidu u
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas.

Marmgleiro, :lc'l"l"l' de l"f"*l"*de 202I

MT]NICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

Contratada
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EDITAL DE PREGÃO N" 135/202I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 21 412021
MODALIDADB: PREGAO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJBTO contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou
ondas médias - imprensa falada para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e
outras matérias de interesse dos Departamentos

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO nn SERVIÇOS No ***/2021
(Pregão PresenciaVEletrônico No trtrt*k/2021 - PMM)

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNpJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, n" 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n' 4.352'883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no '&'ß'ß'*'k, com sede na 'ß'F*'k'*'F, no **'*'t', Bairro ***tc'k, Cidade de ,k'ß,k*, Estado do 'ß'r.:&'*

CEP ***, Telefone ('k'k) '1"1"*'k'k{'., e-mail:, representada por seu administrador, Sr. t('F,F*(*t<'ß'tc, portador da
cédula de identidade civil (RG) n" 'F¡l.'k'ß*"k SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o no 'tx**+,F'k* de ora em
diante denominada CONTRATAI)A, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto d,e 20OZ e à
Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital dle *rk*rktr*tr Not'**12021, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUST]LA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a prestação de serviços de *******, nos termos descritos no
item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de **c'l"Frt*'k'* no ***l20ll 

" r"ui anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SBGUNDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fomecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ ****ýr**** ****** de acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei nu
8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSTJLA TERcEIRA _ DAS CoNDIçÕES DB PAGAMBNTo
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3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária
Eletrônica, até o décimo quinto dia subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a adequação
com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n' 7 6.205.66510001 -0 1

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CoNTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N. *,*'*/2021
(Pregão PresenciaVEletrônico No **{'tl2021 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o plazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se
admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta
Cláusula.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECTTRSOS FTNANCETROS
4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir:
,F + * * *'k t,lc !t *'1. *'F t rl. rl. * + t t *'k'f t * * rt ¡t t * * rl.

CLÁUST]LA QUINTA - Dos PRAZos, vIGÊNcIA E cRITÉRIo DE REAJUsTE
5.1 O prazo máximo para a prestação dos serviços solicitados não poderá ser superior a *** dias corridos
após sua solicitação formal, reservando-se ao Município o direito de recusá-lo se em desacordo com o
pedido.

5.2 Transcorridos 03 (três) dias do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, sem a devida
justificativa no atraso da entrega, poderá o CONTRATANTE cancelar o pedido, sem prejuízo do direito
de cobrança da(s) multa(s) devida(s).

5.3 O contrato terá vigência de ¡l'¡r' ('r'È't*) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até ,1.*,t,t,t't,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666/93.

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal
a variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sExrA - DAs oBRrcAçÕns n¿, CONTRATAT\TE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
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6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as
obrigações por parte da CONTRATADA;

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS oBRrcAÇÕBs na coNTRATADA
Compete à CONTRATADA:

7.1 Fornecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos,
sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
prevista, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação;

7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do
CONTRATANTE;

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou
terceiros;

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de
trabalho envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da
categoria e demais dispositivos legais e normativos pertinentes;

7.7 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os
funcionários designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do CONTRATANTE;

7.8 Corrigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção
decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem
qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato.

CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAs PARA o cAso DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33Yo (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;
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b) compensatória de até I0% (dezpor cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até 20%o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein" 8.666193;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de l0 (dez) dias,
recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a
receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA NoNA - DA FIsc ALrzlrçÃo
Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n" 8.666/93,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de 't*'l'*¡1.'1.¡1. no **'Élz}2l 

.

CLÁUST]LA DÉCIMA - DA REscIsÃ.o
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia p ar a a Administração Municipal;
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c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLein' 8.666/93.

53" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cLÁusuLA DÉcrMA IRTMETRA - DAs ALTERAçÕns coxrRATUAIs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1'da Lei n" 8.666193.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cLÁusuLA DÉcrMA sEGTTNDA - DA FRATTDE E DA coRRUpÇÃo
As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboiadores ajam da
mesma forma.

cr,Áusrrr,A DÉcrMA TERcETRA - DA puBr,rcAçÃo E Do REGrsrRo
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666193.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA _ DA LEGISLAÇÃo APLIcÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 de 2l de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANSMTssÃo DE DocrJMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DoS cAsos oMIsSoS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no
10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

CNPJ: 76.205.66510001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitac-¡rq@mau[clc!re.p-¡:..St)_'_.hr_1..1iç_ij_4ç_ir_qQ2liù_r:ar:msl_ei:r:-n.rgoy_'þ-L - Telefone: (46) 3525-8 1 07 / BlOs
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cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrvra - sucnss.Ã,o E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de {'¡l"l"t* de 2021

MTINICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEp 85.ó I 5-000
E-mail: !ci.t¡s1q@r-¡,1un.e-l-çißì,p.Lgo-u-br/ liçrirç".:e.02fil.r¡iu-mç-[!ìirc,¡Ìr,g¡v-þ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,25 de outubro de2021

Parecer Controle Interno n.o 295/2021

De: Unidade de Controle Interno

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 21412021 na

modalidade Pregão Eletrônico n' 135/2021, tipo "menor preço global do lote", objetivando a contratação

de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas médias - imprensa falada

para divulgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de interesse dos Departamentos.

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no7.746,

de 05 de junho de2012, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução

Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006,da Lei no 11.488, de 15 dejunho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal no 1 .51 912006,

de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO
Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

DO PROCEDIMENTO
A modalidade de licitação denominadapregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,

possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando custos paru a
Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a
Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípi os da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelos Departamentos de Administração e

Planejamento, Agricultura e Abastecimento, Assistência Social, Educação e Cultura,

Esportes, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Saúde, Urbanismo e Viação e Obras, sendo

verificada existência de justificativas para a presente contratação conforme solicitação
juntada as páginas 0l a 05.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000
E-mail: liqitir-c_r¡t¡(il,¡.u,Un"r_eJsittr.pl.giu,hr/_l-Lç_il¡rç_¿lç02(}-mun_e_l-c_il0,pr.go_v_.b_r - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresa do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação, foram utilizados ainda, documentos

de licitação de outros municípios e pesquisarealizadajunto ao site do TCE-PR, obedecendo

assim o disposto no art. 3o, inciso III da Lei n' 10.520/02. Obedecendo ainda ao art. 69,

inciso II, alínea "h" da Lei 15.608/07 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência

de estimativa de preços contendo o preço máximo.

3. Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento infonnando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do

Departamento de Finanças.

Da análise das minutas do edital, Ata de Registro de Preços e Contrato de Prestação de Serviços:

1. A modalidade escolhida paru o Registro de Preços está correta, uma vez que a Lei 10.520/02

em seu art. 1 I aautoriza.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço global do lote, estando contemplado no

preâmbulo e no item 3.1.

3. O edital contempla no item 5.1 que poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMPOG no 3, de 26 de abril de 2018. O

presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo34 da Lei no 11.488, de2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 723,de2006, alterada pela

Lei Complementar n' 14712014, de 07 de agosto de 2014.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.5, regularidade econômico-financeira
no item 10.5.6, regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.7 e regularidade técnica no item

10.5.10, estando, portanto, contempladas as exigências do inc. XIII, do art.4o da Lei
10.520102 e art. 27 da Lei de Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para

participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.
5. Em relação às minutas de Ata de Registro de Preços e Contrato de Prestação de Serviços,

verifica-se que guardam legalidade com o disposto na Lei 8.666/93, contemplando as

previsões do artigo 55, estando presentes as cláusulas essenciais.

CONCLUSAO:
Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

É o parecer

t-
Luciana Arisi

Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/000 1 -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 l5-000
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J 76.205.665/000t-01
Av. Macali, 255 . Caixa posral 24 . Fone/Fax (46) 3525-8100 _ CEp 85.6¡5_000

Marmeleiro, l7 denovembro de 2021

Processo Administrativo n.o 214/2021
Pregão Eletrônico n.o l3S/2021

Parecer Jurídico n., 629/2021

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o g.666193, os autos onde transcone oprocedimento licitatório nà modalidadeÞregão Eletrônico.do_ tipo menor preço em regime de

;*::ji"'"I 
do lote nj 13512021, vieram a esta Procuradoria Jurídica para ànflise e emissão de

submete-se à apreciação o processo objetivando o registro de preços para futura eeventual contratação de empreia no **o de radiodifusão sonora em frequência modulada ouondas médias - imprensa tàtaaapara divulg"çát6;;;anhas, atos ofiõiais, avisos e outrasmatérias' conforme requerimentås dos Dðpartame*"r ¿.*Ää;t"il"rt"'oå pr*.¡u*.nto,Agricultura e Abastecimãnb, Assistên.iu so.ìui,Ëã;;õ. e cultura, Esportes, Meio Ambientee Recursos Hídricos, Saúde, Urbanismo e Viação e Obras.

constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contratação,levantamento de preço.s,manifeståção do Jetor de .";;l-li;"de e. do Departarnento financeiro,
:soi#ffi:rtf3;3s: 

de Pregoeiro,trlunir.rtuçao ar.àniroiu¿oriu internai minu,u ¿o editar com

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo pf1ão de pioposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaraçaå Unificada;
Anexo IV - Modelo padrão de Declaração de Enquadramento _ ME/Epp;Anexo V - Minura d7 Alade Registro je preços;
Anexo VI - Minuta do Contrato ã. pr.rtução de Serviços.

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitagão na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresentacomo objeto o registroje p1eçot puru futura..";;l;;ilontratação de empresa no ramo de
å:ÏÍifin::ï,"#;ilff1îî':'åt""*l3L""ï,",î*"ilä'-imprensaøtiíàp*udivurgação

o nosso ordenamento jurídico nolsuj duasleis que integram o rol de normas gerais sobreprocedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o to.szotoz ea Lei n.o g.666193.

ø
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Estado do Paraná CNPJ 76.205.665/000 l -0 I

Av. Macali,255 - Caixa Postal24 - FoneÆax (46) 3525-8100 - CEP 85.615.000

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. 1o,

assim prevê:

"Art. Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, podera
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por essa Leí.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àluzdalegislação aplicável
ao presente caso, ou sejam, a Lei n." 10.520102, Lei n o 8.666, de 2l de junho de 1993 e
afializações; Lei Complementar n.o 12312006 e atlualizações, que versam sobre o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o L519/06,
1.567107 e2.235111.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o 15.608107 do Estado do Paraná.

A Lei n." 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.o 8.666193 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem rcalizadas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.5, qualificação econômico-financeira no item 10.5.6 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.7. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do lote, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art. 4o da Lei n} 10.520102. No item 3.3 há a
justificativapara a adoção do critério.

O Edital contempla as previsões da Lei n.' 12312006, alterada pela Lei n.o 14712074,
prevendo o tratamento favorecido para microempresas e/ou empresas de pequeno porte,
conforme disposto no item 5.2.

A modalidade eleita para a contratação está correta, urna vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios. 

^4\W-
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A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o
8'666193. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibìüdades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais
em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carra-
contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o "termo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigaçõ., dt*ur, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no
art. 55 da Lei n}8.666193.

O responsável pelo setor de contabilidade atesta a existência de disponibilidade
orçamentáriapata assegurar o pagamento das obrigações assumidas. O diretor do Dèpartamento
de Finanças informa que, por se tratar de regisìró de preços, a consulta à disponibilidade
financeira deverá ser realizada previamente à aquisição.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade do certame.

Estado do Paraná CNPJ 76.205.665/000 l -0 I

Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEp 85.615-000

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299

É o parecer
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MUNrcíplo DE MARMELETRo
ESTADo oo penaNÁ

Marmeleiro,17 de novembro de202l

Parecer n" 142/2021

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" l35l2}2l, que tem por objeto a contratação de
empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas médias - imprensa falada
para diwlgação de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de interesse dos Dèpartamentos,
conforme requerimento nos autos, nos termos da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto no
10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto n" 7.746, de 05 de junho de2012; da Instrução Normativa
SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/lvtP no 03, de 26 de abril de
2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei no 11.488, de 15 de
junho de 2007:' do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no
8'666, de 2l de junho de 1993; Decreto Municipal n" 1.51912006, de 26 de outubro de2006; Decreto
Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as norïnas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente licitação.

Encaminhe-se ao Pregoeiro e Equipe de Apoio para as

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: Iicitas¡o(D.rnanneleirrl-p¡eaL-br/-li9rtíule_Q2lr-Lur_.luclcjro.p.l:g¡y_,þ - Telefone: (46) 3525-8 t07 / gl05
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAç.Ã,O
PREG,Ã,O ELETRONICO N" I35I2O2I _ PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2I4 I aO¿I-LTC
MODALIDADE: Registro de Preços.

TIPO: Menor preço global do lote.

OBJETO: Contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas
médias - imprensa falada para diwlgação de campanhas, atos oficiais, uuisos e outras matérias de
interesse dos Departamentos, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO
DE REFERENCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 18 de novembro de 2021.

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Atíàs 09:00 horas do dia 08 de dezembro
de202l.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREçOS: às 09:00 horas do dia 0g de dezembro de 2021.

Para todas as referências de tempo seró observado o horário de Brasília (DF).

LOCAL: www.comprasgovernamentais.sov.br,,Acesso Identificado no link - licitaçõesrr.

AQUISIÇÃO Do EDITAL: Sites \ryww.comprassovernamentais.sov.br e
www.marmeleiro.pr.gov.br.

TNFORMAçÕES: Ø6\ 3s2s-8107 ou (46) 3s2s-810s

Marmeleiro de202l.

Everton
Pregoeiro Suplente

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: lici-tac,¡ç@¡¡¡rr.leleiro.n!:ea_v._td_l_Lc_'_!tç"a_a02G.à¡rr¡.ruç_LS!:a.p'_go-v_.þ¡ - Telefone: (46) 3525-810.1 / glO5
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Av.Macali, zss - Cx.postol z+ - Fone f Fax (+O ESzS_SI0O _ CEp 8S6tS_000 _ MARMELETRo - pR
PORTARIA N" 6.457, DE 18 DE MARÇO DE 2021.

Nomeia pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

O PREFEITO DO UUI.UCÍPIO DE MARMELEIRO, EStAdO dOParaná, no uso de suasatribuições. àr ronfor*idade coÀo disposto no art.3o, IV, daLei Federal no 10.520/2002,

EST,TDO DO P,{R,{N,{

RESOLVE:

VII Verificar a conformidade da

CNP,I 76,205,665/0001-01

ProPosta com 
"'cöl$þtÉR'e co¡¡

O ORIGINAL

Art' lo NOMEAR os seguintes servidores efetivos para o exercício daatividade de pregoeiro:

I - Thais Vergínio Biava, Matrícura no r r36-3: pregoeira Titular;

suplente. 
II - Everton Leandro camargo Mendes, Matrícùla l¡qr-i: pregoeiro

Art' 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos para comporem aComissão de Apoio ao pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116_9;
II - Everton Leandro camargo Mendes, Matrícura 1393-5;III - Ricardo Fiori, Matrícdã n, ß24-i;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0,

Art. 3o Compete ao(a) pregoeiro(a):
I - coordenar o proc.tto liritutàrío nu modalidade pregão presencial ePregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;

de habilitaçuo, 
ttt - Receber os envelopes das ptopottu, ãe preços e da documentação

IV - promover a abertura dos enveropes das propostas de preços, seuexame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha daproposta ou do lance de menor preço;

Eletrônico; 
vI - conduzir a sessão pública presencial e via internet, quandopregão

estabelecidos no mstrumento convocatório
VM - Dirigir a etapa de lances;x - Verificar e julgar as condigões de habilitação;
X - Indicar o vencedor do certame;
XI_EI borar e assinar a Ata do Pregão;a
XII - Conduzir os tlabalhos da Equipe de Apoio;
XIII - Adjudioar o objoto, quando não houver recurso;XIV Receber examinar e clecidir sobre recursos e

sua decisão;
autoridade competen

w-\ /\ /.marmeleÍro.pr.gov.br

B 1 0ut.

URA
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cNPJ 76,205,665/0001.01

Av. Macali, ZSS - Cx. postal 24 - Fone I Fax (+ø) ISZS-8100 _ CEp 85ó15_000 _ MARMELETRO _ pR
xv Encaminhar os processos devidamente instruídos após a

adjudicação à autoridade superior. propoiu homologação.

Art,4o São atribuições da Equipe de Apoio ao pregão:
I - Prestar assistência ao pregoeiro em iodas as fasés da licitação;

. II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na
modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuragão de descumprimento contratual e aplicação de penalidãdes aos licitantes, sälvo
quando houver suspeição ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratifrcação prevista no art. 33, incisós III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro
de20l3, observado o disposto nos $$ 3o e 4o,do mesmo artigo.

Art. 6o Fica revogada a portatiano 6,zsg, de 27 de margo de2020.

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, 18 demargo de2021.

JAIR PILATI
to de Marmeleiro

CONFERE COAi
O ORIGINAL

0 1 îuT.2021

Publicado no DOE de Edição 946, de lB de março de202l

www.marmeleiro.pr.gov.br

AÏURA
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Conferido à: THAIS VERGtNtO BIAVA
cPF: 081.614.569-s0 Município/uF: MARMELETRO-PR
Entidade:

trVento

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE ZOIB
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTIGO:

FORMAçÃO Oe pREcoEtROS: RESPONSABTLTDADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Ce-r'tif,isanîss que o(.) participa,nte. corncluiu, o.
'1Cl¡,r,.so de trgrrnação. de pregoeiriosz rn,inistrado. pele

-fr¡br¡nal de,Contas <Jc¡ Estado do pa¡:aná

Curitiba, 16 de Janeiro de 2019

.Jr

MadyCrlstlne Leschkau de Lemos Marchlnl
Dlretor¿ da ,Ëscofa.de Gestäo pùhllc,a

ATL)RA
Conee lhelro JÕsé Þr¡rval rMattoe do Amaral

Fr:eslclente deTrlhun¡[daCont*c do Est¡do do p¿ran*

GLJ
.Plan€jamento.'g@

Publ¡cidade-, ii-il-púg nação.e, pedidõ de.êscla r.6cir¡î9 r¡lös.
.,éoeo¡{ ó: p ti bl¡cir, d ô,,ÞrõÊiãó

".-*djçrIieeç'ãO.., -e,r 
homolos aÇäo.,Anuiacäo e.
revòeaçiã.o
',5ançates

Rosponsaþl¡¡ct¡ãdè oo.pfegpe¡rõ.ããõipãl
'cl€ ariölo- -r--:F-

http ://servicos.tce. pr. gov. briTC EpR/Tribunal/S lS EG p/S I
2f 527 88c9e85&n rCP F=81 6 1 4569S0

SEG PValidarCertificado?codígoVa lidador=e0 9d gg3e- 4f6 c4f22-b49 a-
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- No 7.330

Prefeitura Municipal de São D'Oeste
PATO BRANCO

Polícia civil prende suspeito por estupro de vulnerável
Ad, tofna

em em ÿencedoras

fERMO

Arl.

ExlRATos PARA F¡Ns oE PUELIcAçÃo

ds D'Oeste

pelo crime de estupro de vulnerável
(tur. 217-A, do Código penal, com
pena de ð a 15 anos de reclusão).

_ _Agora o suspeito pe.mun."e.á p."so
no-setor de carceragem do Depen, em
.t,ato Branco, à disposiçao da Jistiça.

Polícia orienta
.. Em nota, a polfcia Civil alerta.

-Aproveltamos 
a oportunidade para

arertar os pais que caso tomem conhe-
clmento de qualquer violência sexual
conta se-us filhos procurem imediata-
mente a Polícia Ciiil."

Por Beto Rossatti

, A Pollcia Civil de pato Branco pren-
deu preventivamente um indivídùo de,+z anos, apos lnvestigações sobre um
cnme de esilpro de wlnerável ocorri_
oo no município.

, O *ip9 g.örlgy dia 3 de novembro,

l-or -u9tlu 
das l4h, quando o suspeii

to,. aprov,eitando-se da condicão de
vulnerabilidade da vítima, abordou
um_adolescente de 12 anos, alegan-
oo que lna_comprar.toda mercadõria,
mas que não teria dinheiro consigo é
que, portânto, o adolescente teria que

acompanhá-lo para ¡eceber o valor.
(,) menor acompanhou o suieito até

a resrd^ência do suspeito, sendo que no
local t-oi vÍtima de violência sèxual.
Apos o tato, o adolescente foi deixado
na ârea central, momento em que bus_
cou aJuda com ÞoDulares.

_^Diante 
de.taii iirformações, a equi-

iifeiï:Tiiåî8'fi ,*.:: :.i?,x'Ji,::
olugenclas obtendo elementos infor_
maïvos que con-ârmaram a versão da
vltrma, razão pela qual foi reÞresenta_
do pela prisão preventiva do acusado

menclo¡ados.

Êm

dor€s

de 1993, No Paranâ,mtiltas ambientais serão elefônicas
o procedimento, que levará
poucos mlnutos. para ele. o
grande ganho é acabar cóm
os processos flsicos, que po_
oem se perder,ou ser bastan-
te morosos. "E mais agilida_
oe, transpæência e cuidado
com o meio ambiente."

Cada Auto de In_ûacão.
atualmente, necessita'dé
quato folhas de paoel. No
Paraná, a média ãe auua-

A-EN - O lnstituto Ásua e
Terra (IAI) lançou ontãm o
aplicativo AIA-E (Auto de
ln&ação Ambientaì Elero-
nico). Com uso da tecnolo-
gia, os fiscais do órsão am-
biental estadual pas-sarão a
emltl¡ os autos de infracões
de forma eletônica.

Também foram adoui¡i-
dos, pelo órgão ambieïtal,
Yi celulares e 100 impresso_

ras térmicas portáteis, com
lnvestlmento de cerca de R$
120 mil. A solenidade de en-
hega dos equipamentos aos
hscals dos 2l escritórios re-
gionais do IÄI aconteceu na
Federação das l¡rdúsh.ias do
Paraná (Fiep), em Curitiba.

O secretário do Desen-
volvimento Sustentável e
do Tu¡ismo, Márcio Nunes,
demonstrou como será feito

ções por parte do órsão am-
biental é de cinco milao ano,
o que representa a utilizacão
{9 -ZQ.mil 

folhas de papel äm
JÕ) dlas.

"A fiscalização é prioritá-
ria. Pa¡a atingir pa:tamares
como o Estado 

-que 
mais

red¡ziu o desmatairento, é
precrso um esforço muito
grande e a modemlzacão do
órgão faz parte disso."'

p0f

u,.-Moao¡,ø.Øffi
btr-ø¡.b0t,010t,6,0¡.4.oto
b'.-Ol.Eû¿0
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- PMM
PREGÄo
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Prefeifura Municipal de Verê

Municipal de Salto do Lontra
AVISo DEMnFIcAçÄo DE DISPENSADE L¡c¡IAcÀô

_ tNEXtctEtLtoAoE N.5l/2021

'*.iåäi".:iåä"ii#åif1i,"åil',î:åå,å"f,'"dâm'n. 
no ai 25 dd L€¡ tr,

FERNANDO ALBERTO CAOORE
pr€teito l\4uniclpal

^vßoDuADnlotc,\ç¡o 
E ÍoMoLù^çÀo DE LtctrA(ltotN!¡(fùtUùD[ N. Jrlo! I

"j-*üi'iü"iL*,Tl;"iîi'{iliù 
I bturouÉù ù @rÉtu r!ùùb !i ilprr r ¡

s{[¡,br.Èfil¡?J.il,^tlrlb¡ril!:et .,. ..¡,.-.

\
FERNANOO ALEERTO CAOORE

prefeito Munlcipal

Salb do Lonh. 17 d¡ rcvsmbÞd.2021

Prefeitura

Municipal de Marmeleiro

SESSÃo DE otSpuTADE pRÊçOsr ås 09i00 horâs do dia 07 do dozembro

Prefeitura

da 2021.
TÉR[¡tNo 0O RECEBItvtENTO

de 2021.

coi€livo,

PROPOSTAS;DAS äsAtó do 07dla09r00 horas

dø2021.

AVISO DE
13412021

dg goomembranas,
R€cursos Hlddcos,

T€RMO DE RÊFE.

213t2021-LtC

PREGÄO
LrcrfAçÄo

PARAEXCI.USIVO [¡E EPP

dia 18

OBJEIO;

constônlss

0É
HIJSOVARNA E ÍEKNA

Frefeitura À4unicipal de Realeza

Råalgza. l7 ds ¡tovembro do 2021.
DIANAEAMBERG

P¡ggoska

ç0nrabntô

Conhat¡dâ

Ë{ffiËq,ffitl:
d;åiÉåå.+lYiå:'* 

0E SAúDE Do uurrcrpro oË s¡ö

tsas¡o d€
exêcucãô

pelo
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ffi DIÁRIO OFICIAL ELETROI\TICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

QUINTA.FEIRA, 18 DE NOVEMBRO OI. ZO2Í ANO:V 
i EDIçAO N": 1113- 44 Pág(s)

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Avlso DE LlclrAçÃo pnecÃo ELETRôNtco No 135/2021 - pMM pRocrsso
ADMIN|STRAT|VO No 21 4t2021 _LtC

MODALIDADE: Registro de preços.
TIPO: Menor preço global do lote.

9BJETO: Contratação de empresa no ramo de radiodifusão sonora em frequência modulada ou ondas médias - imprensa
falada para divulgaçäo de campanhas, atos oficiais, avisos e outras matérias de interesse dos Departamentos, conforme
especificaçöes e quantidades constantes no Anexo I - TERMo DE REFERÊNclA.
RECEBIMENTo DAS_P_R_O|_O^SI{9: {eartir das oI:30 ho .
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PTõPOSTAS: Até às 09:00 horas do dia 08 de dezembr o de 2021.
tNícto DA sESSÃo DE DlspurA DE pREços, ¿" '

^.ly1þaas as referêncras de tempo será obseru
t-lC.lt-._gwg.çom+la.s¡oyqrnamen "Acesso ldentificado no l¡nt -iicitações".
AQUlslçAo_Do EDITAL: sites www.co.@ e www.marmãteiro. pr.qov.br.
INFoRMAçoEs: (46) 3s2s-B1 07;;GõFs2s-s 1¡sl-
Marmeleiro, 17 de novembro de 2021.

Everton Leandro Camargo Mendes
Pregoeiro Suplente

EDITAL No 011712021 NorlFlcAçÃo DE AUTUAçÃo DE TNFRAçÃ9 DE TRÂNS¡19

A AUTORIDADE DE TRANSITO, deste município, no uso de suas atribuiçöes legais conferidas pela Lei no g.S03/97
(Código de Trånsito Brasileiro).

NOTIFICA

2T69sODEPARTAMENTO MARMELEI RENSE DE TRÂNSITO
Em cumprimento ao disposto na Resolução 619/2016 do CONTRAN, notificamos que foi lavrada a autuaçäo de infração
cometida com o veículo de sua propriedade, podendo V. S." indicar o condutor infrator, bem como oferecer defesa da
autuaçäo junto à DEMARTRAN até 06/01/2022.

Placa Veículo

AAC6133

AAX5666

ABL7I51

ABO2H27

ADX4B18

ADZ4A15

AF23584

AGEl E55

AGL3DOS

AHB4782

AHC9389

AHF1I89

AHN4J75

AJTTFOO

Auto de lnfraçäo

2769501000075382

276950100007531 0

2769501000075545

276950100007 5210
2769501000075303

276950100007 5200

27695010000751 55
2769501000075591

276950100007 5497

2769501000075314

2769501000075496

2769501000 07 5502

2769501000075409

2769501000075535

Data lnfração

10t11t2021

0711112021

15t11t2021

03t11t2021

07111t2021

02t11t2021

01t11t2021

15t11t2021

13111t2021

0711112021

13111t2021

14111t2021

11t11t2021

15111t2021

Código da lnfração

74550

74630

74550

74550
74630

74550

74550

74550

74550

74550

74550

74550

74550

74550

rcP
Brasil

Diário Of¡cial Ass¡nado Eletronicamente com Certiflcado padrão lCp-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisóri a 22OO-2 do Art. 10e de 24.08.01 da tCp-Brasil

o Mun¡cfpio de Marmele¡ro dá garãntia de ãutent¡c¡dede deste
documento, desde que vlsualizado através de

httþ://www.marmeleiro.Þr.gov.brl no link D¡árlo Ofic¡al.

lnício

Página22
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Deta lhes processo licitatório

/\no*

No licitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Entidade Executora MUNICÍpIO DH M/.\RMEI..EIRO

Número edital/processo*' ZI4 I 2OZt

Instituição Financeira

Contrato de Empréstirno

Descrição Resumida do Objeto*

Forma de Avaliçiio Monor Preço

, 2021

i135 i

ployg.llSn.!-9s .íC.g¡S.a.n!f ïr.p$

Contrâtaçåo de enrpresa no ramo de radir:rjifusão sonora enl frequêrrci.r modulada
ou ondas lnédias - Inlprensa falada para clivulgação de campanhas, atos of¡cials,

, avfsos e ouhas mattdas de lntorssse dos Deparlåntentos.

DotaçÊio Orçamentária*
, 030f.04 J,220003200633903947020

Preço máximo/Referência de preco - ee.g9f,Ze
R$*

Data cle Lancamento do Edital ', 17ly,lZUZf
)

Dðta da Abenura das propostas tös/irlröii Data Registro

Data Registro

l9lLI/2021 
'j

Þata da Aberturr das Propostas i

)

Dðtð cle Lançamento do Edltål :

Data da Abertura das Propostas I 
-- " -'-:

Hå ìtens txclusivos pâra EPP/ME? Não

Há cota de part¡ctÞação para Epp/ME? Não

Trata-se de obra conr exigêncla de subcontratação de Epp/MË? Näo

Há prioridade para aquisições de nricroempresas rcgionais ou locais? N¿ìo

Data Cancelamcnt0

cPF: 8148028931 (!999!tr)

l',--.,., ,-,...'i

Percerrtual de partlclnação: '6,66 
I

Êd¡tä Hr¡Òr

https://servicos.tce.pr.gov.brÆcEPR/Municipal/aml/Detalhesprocessocompra.aspx
1t1
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96120 - ESTADO DO PARANA
454524. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELETRO

1 - ltens da Licitacão

RELAçÃO DE TTENS - PREGÃO ELETRONTCO No OO't35t2021-O0O SRp

. Produgåo , - progfama entrgvlsta ,

Descrlçåo Detalhada: lnserções durante a programação diária da emissora, com duração de 30 (trinta) segundos.

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/Epp/cooperativas.

Aplicabllldade Docreto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor preço

Quantldade Total: 795 C¡itórlo de Valor: Valor Máximo Aceitável
Quantldade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unltárlo (R$): 27,57

lnten alo Mfnimo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quant¡dadol: Marmeleiro/PR (79S)

- Pfograme

aQescrlção Detalhada: lnserções durante a programação diária da emissora com duração de 45 (quarenta e cinco) segundos.

¡'ratamento Dlferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/Epp/cooperat¡vas.

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quanf¡dade Total: 290 Critérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável
Quantidade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unltárlo (R$): 37,91

¡nterualo Mínlmo entre Lances (Rg): 0,S0

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/pR (290)

- programe entrevlgta I
Descrlção Detalhada: lnserções durante a programação diária da emissora com duração de 60 (sessenta) segundos.

Tratamento Dlfsrenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/Epp/Cooperativas.

Aplicabllldade Decreto 717412o1o: Nâo crltérlo de Julgamento: Menor preço

Quantldade Total: 520 Grlté¡lo de Valor: Valor Máximo Aceitável
Quantidade Máxima para Adesöes: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unitárlo (R$): 52,50

lntervalo Mínlmo entre Lances (Rg): O,SO

Local de Entrega {Quantldade): Marmeleiro/PR (S20)

rlção Detalhada: Espaço de 15 (quinze) minutos ininterruptos em alguns sábados no horário das 11:45 às 12:00 horas para apresentação de um
programa com matérias editadas, produzidas pela assessoria de lmprensa do Município.

Tratamento Dlfe¡enclado: Tipo l- Participação Exclusiva de ME/Epp/Cooperativas.

âesc

Aplicabllldade Decreto 717412010: Não

Quantidade Total: 54

Quantldado Máxlma para Adesões: 0

Valor Unltárlo (R$): 734,81
lntervalo Mfnlmo entre Lances (Rg): 0,50
Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (54)

Crltórlo do Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valo¡: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Unidade

. programa ontrevlsta ,

PREGÄO ELETRÔNICO NO OO,f 35/2021.OOO SRP UASG 454524 2311112021 14i48 (1t1)


